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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0846/2022 

 

 Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2022. 

 

Processo nº 5007488-50.2022.4.02.5110, 

ajuizado por                                             . 

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 5ª Vara 

Federal de São João de Meriti, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto à internação 

hospitalar para avaliação e posterior tratamento oncológico. 

 

I – RELATÓRIO 

1.   De acordo com formulário médico da Defensoria Pública da União – Núcleo 

Regional da Baixada Fluminense (Evento 1, OFIC7, Páginas 1 a 4), emitido em 16 de agosto de 

2022 pela médica                                                   , o Autor apresenta diagnóstico de carcinoma 

espinocelular médio diferenciado em região nasal, conforme biópsia confirmatória realizada no 

dia 13 de maio de 2022, evoluindo com rápida piora do quadro clínico, apresentando anorexia e 

inconsciência, o que o impossibilita de realizar seu tratamento regular para diabetes mellitus tipo 

II, necessitando de manutenção endovenosa; frisa-se a necessidade de internação hospitalar de 

urgência, sob pena de risco de morte, caso não seja providenciada o mais breve possível. 

2.   Em (Evento 1, COMP5, Página 6) foi acostado laudo de exame anatomo-

patológico do Laboratório Municipal de Mesquita, emitido em 14 de junho de 2022 pelo                                  

médico                                     , onde consta Material: Lesão em nariz; Microscopia: Carcinoma 

espinocelular médio diferenciado. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do SUS. 

4.  O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde 

das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

5.  A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e 

parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 

estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições 
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estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes estabelecimentos no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.  A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os 

formulários/instrumentos do subsistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do 

Sistema de Informações Ambulatoriais (APAC-SAI) na sistemática de autorização, informação e 

faturamento dos procedimentos de radioterapia e de quimioterapia. 

7.  O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que 

versa a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no âmbito 

do Sistema Único de Saúde (...). 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano Oncológico 

do Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes eixos prioritários: 

promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; tratamento; 

medicamentos; cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 5892, de 19 de julho de 2019, pactua as referências da 

Rede de Alta Complexidade em Oncologia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

10.  A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad referendum, o 

credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 

(UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), em 

adequação a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, 

que prorroga o prazo estabelecido na portaria anterior para 28/02/2016. 

11.   A Lei nº 14.238, de 19 de novembro de 2021, institui o Estatuto da Pessoa com 

Câncer, destinado a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o acesso ao tratamento 

adequado e o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com câncer, com 

vistas a garantir o respeito à dignidade, à cidadania e à sua inclusão social. Esta Lei estabelece 

princípios e objetivos essenciais à proteção dos direitos da pessoa com câncer e à efetivação de 

políticas públicas de prevenção e combate ao câncer. 

12.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso 

aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  Câncer é o nome dado a um conjunto de mais de 100 doenças que têm em comum 

o crescimento desordenado de células, que invadem tecidos e órgãos. Dividindo-se rapidamente, 

estas células tendem a ser muito agressivas e incontroláveis, determinando a formação de tumores 

malignos, que podem espalhar-se para outras regiões do corpo. Os diferentes tipos de câncer 
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correspondem aos vários tipos de células do corpo. Quando começam em tecidos epiteliais, como 

pele ou mucosas, são denominados carcinomas. Se o ponto de partida são os tecidos conjuntivos, 

como osso, músculo ou cartilagem, são chamados sarcomas1. 

2.  De acordo com a publicação do Instituto Nacional de Câncer - ABC do câncer: 

abordagens básicas para o controle do câncer. A nomenclatura dos diferentes tipos de câncer está 

relacionada ao tipo de célula que deu origem ao tumor. Como o corpo humano possui diferentes 

tipos de células que formam os tecidos, o nome dado aos tumores depende do tipo de tecido que 

lhes deu origem. Nos tumores benignos, a regra é acrescentar o sufixo -oma (tumor) ao termo que 

designa o tecido que os originou. Exemplos: Tumor benigno do tecido cartilaginoso: condroma. 

Tumor benigno do tecido gorduroso: lipoma. Tumor benigno do tecido glandular: adenoma. Nos 

tumores malignos, considera-se a origem embrionária dos tecidos de que deriva o tumor: 

Tumores malignos originados dos epitélios de revestimento externo e interno são 

denominados carcinomas; quando o epitélio de origem é glandular, passam a ser chamados 

adenocarcinomas. 

 

DO PLEITO 

1. A oncologia é a especialidade médica que estuda os tumores, que podem ser 

benignos ou malignos. Está voltada para a forma como o câncer se desenvolve no organismo e qual 

é o tratamento mais adequado para cada caso. Apesar da existência de protocolos médicos, o 

tratamento oncológico é sempre muito individualizado - cada paciente, tumor e situação exigem 

uma abordagem terapêutica. O oncologista é o médico clínico especializado no tratamento do 

câncer e responsável, sobretudo, por prescrever tratamentos de quimioterapia, imunoterapia e 

hormonioterapia2.  

 

III – CONCLUSÃO 

1.   Em síntese, trata-se de Autor com diagnóstico de carcinoma espinocelular médio 

diferenciado em região nasal, conforme biópsia confirmatória realizada, evoluindo com rápida 

piora do quadro clínico, apresentando anorexia e inconsciência, necessitando de manutenção 

endovenosa; necessidade de internação hospitalar de urgência, sob pena de risco de morte, caso 

não seja providenciada o mais breve possível. 

2.  De acordo com a Portaria nº 516, de 17 de junho de 2015, que aprova as Diretrizes 

Diagnósticas e Terapêuticas do Câncer de Cabeça e Pescoço, hospitais gerais com serviço de 

cirurgia de cabeça e pescoço, otorrinolaringologia ou cirurgia oncológica podem realizar o 

diagnóstico, estadiamento e tratamento cirúrgico do carcinoma epidermoide de cabeça e pescoço 

(CECP), devendo atuar em cooperação técnica, referência e contra referência com hospitais 

habilitados como UNACON com serviço de radioterapia ou CACON, instituições que realizam o 

tratamento cirúrgico e clínico de doentes com CECP em todos os estágios da doença3. 

3.  Ainda de acordo com o Protocolo Clínico de Diretrizes Terapêuticas do Câncer de 

Cabeça e Pescoço10, o carcinoma de cabeça e pescoço configura uma das principais causas de 

morbidade e mortalidade por neoplasia maligna no Brasil, pois a maioria dos casos é diagnosticada 

                                                      
1 BRASIL. Ministério da Saúde. Instituto Nacional do Câncer - INCA. O que é câncer? Disponível em: <https://www.inca.gov.br/o-que-
e-cancer >. Acesso em: 21 fev. 2022. 
2 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas em Oncologia/Ministério 

da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_clinicos_diretrizes_terapeuticas_oncologia.pdf>. Acesso em: 21 fev. 2022. 
3 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 516, de 17 de junho de 2015. Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas do Câncer de Cabeça e 

Pescoço. Disponível em: < http://conitec.gov.br/images/Protocolos/DDT/DDT_CancerCabecaPescoco_2015.pdf>. Acesso em: 21 fev. 
2022. 
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em fases tardias. Doentes com diagnóstico de CECP devem ser preferencialmente atendidos em 

hospitais habilitados como CACON ou UNACON, com porte tecnológico suficiente para 

diagnosticar, tratar e realizar o seu acompanhamento. Se atendidos em hospitais gerais, estes devem 

atuar em cooperação técnica, referência e contra-referência com hospitais habilitados em oncologia 

e radioterapia. 

4.  Diante do exposto, considerando que não consta informação se o Autor se encontra 

internado atualmente, entende-se que o atendimento em Serviço de Cirurgia de Cabeça e 

Pescoço está indicado ao manejo do quadro clínico do Autor e que caberá ao referido serviço 

proceder com o pedido de internação. 

5.  Além disso, o atendimento está coberto pelo SUS, conforme Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP), na qual 

constam: consulta médica em atenção especializada, tratamento clínico de paciente oncológico, 

tratamento de paciente sob cuidados prolongados por enfermidades oncológicas, sob os seguintes 

códigos de procedimento: 03.01.01.007-2, 03.04.10.002-1, 03.03.13.006-7, considerando o 

disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES). 

5.  Elucida-se que somente após a avaliação do médico especialista (oncologista), 

poderá ser definido o tipo de tratamento adequado ao caso do Autor. 

6.   Quanto à organização da atenção oncológica no SUS, essa foi reestruturada em 

consonância com a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de gestão. 

7.  O componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de 

especialidades, hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica. 

Esses devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na investigação diagnóstica, no 

tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado no âmbito da rede 

de atenção à saúde. O componente da Atenção Especializada é constituído pela Atenção 

Ambulatorial e Hospitalar. 

8.  A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON 

(Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de Assistência 

de Alta Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica, nos quais 

são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, incluindo serviços de cirurgia, 

radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível ambulatorial e de internação, a 

depender do serviço e da necessidade identificada em cada caso. Sempre com base nos protocolos 

clínicos e nas diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, quando publicados. 

9.  Assim, em consonância com o regulamento do SUS, conforme pactuação na 

Comissão Intergestores Bipartite (Deliberação CIB nº 4.004, de 30 de março de 2017), cumpre 

mencionar que o Estado do Rio de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade 

Oncológica (ANEXO)4. 

10.  O ingresso dos usuários nas unidades que ofertam os serviços do SUS, ocorre por 

meio do sistema de regulação, conforme previsto na Política Nacional de Regulação que organiza o 

serviço em três dimensões (Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e 

                                                      
4 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – CACON, 

nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: 
<http://www.brasilsus.com.br/images/portarias/abril2017/dia10/delib4004.pdf>. Acesso em: 21 fev. 2022.  
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Regulação do Acesso à Assistência) para qualificar a atenção e o acesso da população às ações e 

aos serviços de saúde5. 

11. Visando identificar o histórico do Autor nos sistemas de regulação, foi realizada 

pesquisa em plataforma do Sistema Estadual de Regulação (SER)6, onde foi identificada que a 

última informação para o Autor é de que, conforme avaliação da unidade executante, o paciente 

retornou para fila, uma vez que não possui condições clínicas para procedimento cirúrgico. Assim, 

retornou para Unidade Básica de Saúde para acompanhamento clínico e cirurgia vascular. 

12.   Considerando o documento médico analisado onde consta que o Autor vem 

evoluindo com rápida piora do quadro clínico, apresentando anorexia e inconsciência, necessitando 

de manutenção endovenosa e internação hospitalar de urgência, sob pena de risco de morte, caso 

não seja providenciada o mais breve possível, informa-se que há uma divergência entre as 

condutas consultadas. 

13.   Dessa forma, recomenda-se que seja verificado junto ao Autor sua condição 

atual, visando confirmar sua impossibilidade de manejo em ambiente hospitalar, seguindo em 

atendimento ambulatorial. 

 

É o parecer. 

  À 5ª Vara Federal de São João de Meriti, da Seção Judiciária do Rio de 

Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
5BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas. 
Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pacto_saude_volume6.pdf >. Acesso em: 21 

fev. 2022. 
6 Sistema Estadual de Regulação (SER). Histórico do paciente. Disponível em: 
<https://ser.saude.rj.gov.br/ser/pages/internacao/historico/historico-paciente.seam>. Acesso em: 21 fev. 2022. 
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ANEXO 

Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro 

 

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017.  

 

 


